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ou nada sobre o assunto. “Entre 
aqueles que não tinham formação 
teórica anterior, observamos re‑
sultados tão positivos quanto os 
outros grupos, ou seja, eles acaba‑
ram fazendo deduções com base 
na observação e experimentação”, 
afirma Bagnato. “Com isso, é pos‑
sível que eles venham a entender 
muito melhor a teoria por trás 
daquilo”, se anima o pesquisador. 
“Essa é uma das ideias da coleção: 
que eles proporcionem a autono‑
mia do conhecimento”, completa 
Nussenzvieg.
Além dos alunos do ensino mé‑
dio, os alunos de graduação (licen‑
ciatura em física) e os professores 
envolvidos em treinamentos por 
educação a distância (EAD) tam‑
bém estão testando os kits. “Os 
professores também poderão se be‑
neficiar da coleção, pois terão uma 
ferramenta de diálogo com os alu‑
nos”, afirma Bagnato.
Outro desafio imposto pela equipe 
responsável por “Os cientistas” é o 
custo da coleção. “Isso é importan‑
te. Queremos que seja acessível a 
todos, que chegue a todas as crian‑
ças. Por isso, estamos em contato 
com o Ministério da Ciência e Tec‑
nologia, Ministério da Educação, 
com o Banco Nacional de Desen‑
volvimento (BNDES) e com par‑
ceiros da iniciativa privada que se 
interessem pelo projeto. A ideia é 
formar os futuros profissionais que 
trabalhem com a inovação na ciên‑
cia. Outra coisa é que o projeto pos‑
sa ser difundido em outros países, 
que atinja outros públicos”, planeja 
Nussenzvieg.

Enio Rodrigo Barbosa

As obras de Philip K. Dick 
(1928‑1982), que serviram de ba‑
se para os filmes Blade Runner e 
Minority Report, projetavam para 
o futuro um estado de vigilância e 
visibilidade total. Nessas ficções, as 
íris dos olhos são escaneadas e, as‑
sim, mostram (ou carregam sempre 
consigo) todos os dados de cada pes‑
soa, previamente cadastrada. Tanto 
em Blade Runner, que trata de 2019, 
portanto agora um futuro bem pró‑
ximo, como na sociedade de 2054, 
projetada em Minority Report, estão 
colocadas essas questões contempo‑
râneas, possíveis a partir de um sis‑
tema que permite armazenar todo 
tipo de informações, com inúmeras 
possibilidades de uso, desde seu ras‑
treamento até o cruzamento com 
outras bases de dados.
A leitura da íris como forma de 
identificação de um indivíduo (e 
seu percurso de vida), no cult de 
Ridley Scott de 1982, e os scan-
ners móveis na superprodução de 
Steven Spielberg em 2002, ainda 
tinham muito de ficção na ocasião 
em que foram produzidos. Porém, 
hoje é realidade, como demonstra 
o livro Vigilância e visibilidade – 
espaço, tecnologia e identificação, 

recém‑lançado pela editora Sulina 
sob o selo “Cibercultura”. A obra 
reúne 17 autores, em 13 artigos, 
numa reflexão sobre o estado de 
controle social (e digital) desta pri‑
meira década do século XXI, que já 
está além do mundo ficcional.
O Big Brother de Orwell, baseado 
na ideia de uma entidade única e su‑
prema de controle, é “pura ficção” 
e vem sendo superado pelas tecno‑
logias atuais em rede. Na esteira do 
Panóptico de Bentham – modelo 
arquitetônico para a formação de 
sociedades disciplinares, que foi 
metaforicamente apropriado por 
Foucault quase dois séculos depois – 
temos desde a instalação de câmeras 
de vigilância, a participação ativa na 
internet (por meio de redes sociais 
como Orkut, Facebook, Twitter e 
demais plataformas), os rastros dei‑
xados por nossos cartões de crédito, 
telefones celulares, GPS (sistema de 
posicionamento via satélites), RFID 
(chip de identificação por rádio fre‑

ReSeNHA 

paRa uma  
GeRação pós‑ 
Blade RunneR 
[2010: muito 
além da ficção]

Reprodução

7_Cultura_34.indd   63 1/19/11   4:35 PM



64 65

quência) até informações biométri‑
cas, como uma ficção que se insere 
na realidade cotidiana. Um aficcio‑
nado por tecnologia pode, com seu 
celular multimídia, filmar ambien‑
tes por onde passa e armazenar tais 
dados, assim como compartilhar sua 
vida (e a de outros) em plataformas 
de relacionamento social, e ainda 
carrega consigo um smart card (como 
um cartão bancário, por exemplo). 
No Brasil, para poder ter um simples 
sim card (chip de telefonia móvel), é 
necessário fornecer inúmeras iden‑
tificações pessoais; já os passaportes 
europeus possuem RFID, assim co‑
mo na entrada de alguns escritórios 
ou fronteiras, o reconhecimento do 
indivíduo via leitores biométricos e 
os de iris é uma realidade. 
Informações digitalizadas montam 
importantes bancos de dados que 
se retroalimentam, independente‑

mente de estarmos em uma esfera 
privada ou pública. Organizado 
por Fernanda Bruno, Marta Ka‑
nashiro e Rodrigo Firmino, o livro 
traz, em suas 296 páginas, ensaios 
demonstrando como a vigilância 
adere cotidianamente a nossas vi‑
das e não é mais assunto somente 
de filmes de ficção (e suas teorias 
da conspiração), analisando casos 
atuais em diferentes territórios lati‑
noamericanos e suas fronteiras. 
Desde câmeras de vigilância no es‑
paço público urbano (e estas aliadas 
a “jogos – e discursos – participati‑
vos” online) a “sensores e tecnolo‑
gias que monitoram o espaço físico 
e o informacional”, o conjunto dos 
artigos analisa o que se convencio‑
nou chamar de “regime de visibi‑
lidade”, que “consiste não tanto 
no que é visto, mas no que torna 
possível o que se vê”, segundo os 

organizadores da edição. Assim, 
para muito além da paranoia pura 
e simplesmente, há a possibilidade 
real do controle dos indivíduos em 
situações de regimes autoritários 
(como, por exemplo, atesta o his‑
tórico de Portugal e a emenda em 
sua Constituição após a ditadura 
de Salazar; apontado no artigo de 
Danilo Doneda e Marta Kanashi‑
ro). É também interessante notar o 
discurso de transparência e cidada‑
nia em que se baseiam atuais gover‑
nos, como o brasileiro, indepen‑
dentemente de escolha partidária. 
Um país, com tão pouca história 
de democracia, aposta em tecnolo‑
gias de cadastramento da popula‑
ção configurando‑se, portanto, em 
uma arte de governar de linhagem 
biopolítica (para utilizar um termo 
foucaultiano, complementar a seus 
estudos da sociedade disciplinar 
em diálogo com a “sociedade de 
controle” afirmada por Deleuze). 
Certamente é necessário a um país 
com cerca de 190 milhões de pesso‑
as, em um território que ocupa apro‑
ximadamente nove milhões de qui‑
lômetros quadrados, organizar seus 
indivíduos para poder gerir o espaço 
e suas leis para benefício do próprio 
cidadão. Mas o poderoso banco de 
dados que será formado com um 
número de identidade única (des‑
crito por David Murakami Wood 
e Rodrigo Firmino) atesta bem em 
que poderia se configurar tamanho 
cadastramento em “mãos erradas” 
de tal vigilância. 
A partir da experiência mexicana, 
descrita e analisada por Nelson Artea‑
ga Botello, na primeira parte do livro, 
como da brasileira aqui anteriormen‑
te citada, averigua‑se a relação de “ci‑
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dadania” em processos socioeconô‑
micos, culturais e tecnológicos que 
mesclam a “inclusão” e a vigilância. A 
segunda parte aprofunda o tema das 
tecnologias de comunicação. André 
Lemos revela um interessante apro‑
fundamento, e esclarecimento, sobre 
a diferenciação dos termos “controle, 
monitoramento e vigilância infor‑
macionais”, ao analisar as chamadas 
“mídias locativas” (termo este criado 
por artistas, em 2003, ao utilizarem 
em percursos críticos e não‑comer‑
ciais os dispositivos móveis, as “redes 
telemáticas sem fio ... e sensores”). 
E quanto a ser convidado a um jo‑
go de vigilância!? Em um público 
cada vez mais acostumado a reality 
shows televisivos – como bem ela‑
borado em texto por David Lyon, 
um dos principais pesquisadores de 
surveillance, a questão do sinóptico 

(desde Bauman e Mathiesen) é no‑
vamente apontada como um avesso 
do panóptico. Textos como de Fer‑
nanda Bruno e Hille Koskela descre‑
vem sites interativos e/ou governa‑
mentais com câmeras de vigilância 
e mapas na rede preocupados em 
observar e apontar o que acontece 
nas ruas de seu bairro (e cidade) ou 
em específicas fronteiras de seu país. 
Uma espécie de vigilância partici‑
pativa, como é tratado no artigo “a 
atividade de observação sistemática 
e focalizada de indivíduos, popula‑
ções ou informações relativas a eles, 
tendo em vista extrair conhecimen‑
to e intervir sobre os mesmos, de 
modo a governar suas condutas ou 
subjetividades” a partir de categori‑
zações e engajamentos.
Assim, o livro traz parte da discus‑
são apresentada – e da rede de pes‑

quisa recém‑formada – no primeiro 
simpósio sobre vigilância no Brasil 
(2009) e pretende ser um início de 
uma discussão mais acurada sobre 
a América Latina, uma vez que esse 
debate – para além do tema da “se‑
gurança pública” e privada – já ocor‑
re há pelo menos quatro décadas nos 
países do hemisfério norte, onde se 
discute a questão de surveillance em 
diferentes áreas do conhecimento, 
incluindo nesse debate também a 
arte e o ativismo.

Milena Szafir
é mestre em ciências da comunicação 

com ênfase em meios e processos 
audiovisuais, com formação em 

arquitetura e urbanismo, processamento 
de dados e na metodologia de educação 

não formal.  Escreve também no  
MANIFESTO21.TV

Sobre arte e ativismo, a 

respeito de surveillance 

em território latino 

americano, vale destacar 

a atuação do grupo 

“mm não é confete”. 

Um canal está aberto 

para contribuições 

(manifestese@

manifesto21.com.

br); trata‑se de uma 

chamada para artistas 

e ativistas sobre os 

temas de vigilância, 

monitoramento, entre 

outros, com o objetivo de 

fazer um mapeamento da 

América Latina e de sua 

comunicação.

7_Cultura_34.indd   65 1/19/11   4:36 PM


